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INTRODUÇÃO

Nos últimos 30 anos, o CPP tem se empenhado em dar apoio aos pescadores e pescadoras artesanais nas suas lutas por melhores condições de trabalho e de vida, tendo ao longo destes anos priorizado os seguintes temas: poluição dos rios e mares pelas indústrias, a devastação dos manguezais, a especulação imobiliária, a pesca predatória, arbitrariedade e violências praticadas pelos órgãos oficiais, na fiscalização da pesca, benefícios precários da previdência social, compulsoriedade de afiliação as colônias de pescadores.

Aquele elencado de temas são hoje, na sua maioria, recorrentes, e continuam refletindo no universo do mundo do trabalho dos pescadores e pescadoras artesanais. Obviamente, aconteceram grandes conquistas, como o direito á livre associação e o reconhecimento pelo INSS do pescador e pescadora como segurado especial. Outras conquistas foram mais regionais ou locais, como as experiências dos acordos de pesca e implantação de reservas extrativistas a partir do entendimento da própria comunidade quanto á necessidade de se utilizar mecanismos legais em defesa dos seus espaços de trabalho e moradia.  

Apesar de grandes vitórias, o enfrentamento dos outros problemas, ainda hoje, é um grande desafio. A questão ambiental, sobretudo, tem sido para os pescadores e pescadoras uma ameaça imitante, sem exageros, colocando em risco a existência da atividade milenar da pesca, sem contar que a omissão dos vários governos, de uma política para a pesca, sobretudo com relação ao governo costeiro, irrestrito e sem pré-condições, tem prejudicado sobremaneira a  atividade da pesa artesanal.

Não obstante os avanços, decorrentes do reconhecimento de  pescadores e pescadoras artesanais como segurados especiais, fato que lhes tem proporcionado o direito á aposentadoria, a qualidade do serviço prestado pelo Estado ainda é sofrível de modo geral e particularmente no atendimento social. Freqüentemente se esbarra na burocracia e funcionários despreparados na compreensão de questões específicas. Este despreparo, de certa forma, tem a ver com a constante desqualificação do servidor publico em função da redução dos gastos. O padrão d atendimento, no dia-a-dia, apesar do que nos querem fazer crer os políticos, que sugerem cortes de gastos constantes, tem influenciado negativamente o acesso a determinadas políticas públicas da área social.   

De modo geral, o modelo gerenciador do Estado não conseguiu adaptar ás diferentes realidades das políticas públicas um estilo gerencial, que dessa conta da eficiência dos programas desenvolvidos. A burocracia, ou tecnocracia, suplantou a percepção da realidade, desenvolvendo programas com uma grave resistência á intervenção dos atores externos á sua estrutura, impossibilitando-lhes o contato com a realidade exterior, ou mais especificamente, com o alvo dos seus programas. Podemos citar como exemplo, os financiamentos do Banco do Nordeste.

Ao longo dos anos, várias instituições, representantes da categoria dos pescadores e pescadoras, profissionais da pesca, etc, fizeram inúmeras discussões á cerca dês fragilidades do setor, não tendo se encontrado o espaço de definições das políticas para a pesca. Portanto, este era um momento de construirmos juntos com a categoria dos pescadores artesanais uma  proposta de política pesqueira para o Brasil, não aquela de caráter eminentemente governamental, que não dá conta de que a realidade exige, mas, construção de uma política que, a partir da realidade e especificidade de cada grupo, possa diminuir as diferenças reinantes no nosso país.

O objetivo do seminário era, a partir dos elementos postos em discussão, construir coletivamente um documento que privilegiasse as demandas urgentes e possibilitasse a construção de proposições para o futuro numa perspectiva de diminuir o antagonismo, hoje reinante, entre produção/comercialização e a sustentabilidade dos recursos. O resultado do seminário será encaminhado ao Presidente do Brasil  ao Ministro da Aqüicultura e Pesca, entre outros ministérios afins. Este documento deverá congregar as reivindicações dos pescadores e pescadoras artesanais, a partir da realidade da pesca litorânea, interior e a aqüicultura, contribuindo para encerramos um ciclo que sempre privilegiou, apenas a pesca industrial e aqüicultura. 

Acreditamos, que somar esforços sempre será o diferencial para a solidez das conquistas alçadas pela categoria ao longo destes últimos vinte anos, ás quais devemos ainda contribuir para consolidar a sua aplicação e, em conseqüência, modificar a realidade a realidade socioeconômica e política dos trabalhadores e trabalhadoras na pesca artesanal de Norte a Sul do Brasil.

Entendemos, então, termos concretizado os nossos objetivos com êxito. A realização do seminário nacional de políticas públicas  a pesca artesanal resgatou a problemática vivida por milhões de pescadores e pescadoras em todo território brasileiro e contribuiu com a proposição de alternativas. A participação ativa dos pescadores e das pescadoras, sem dúvida fez a diferença. E, com a colaboração dos pesadores e pescadoras, de parceiros de várias instituições civis e públicas, chegamos a realização do seminário e lhes apresentamos aqui o relatório do mesmo.

Deste modo, temos a esperança de que a apresentação do resultado, na forma do seu documento final, obtenha o êxito esperado nas diversas esferas do poder público. Resultado, que possibilite a todos os pescadores e a todas as pescadoras exercerem o seu direito á cidadania. Direito conquistado  e validado pela constituição federal de 1988.

Finalizamos, gostaríamos de agradecer o apoio fundamental das instituições CERIS, CESE, MISEREOR, MZF e CRS, sem as quais a realização deste seminário estaria comprometida. Queremos agradecer a colaboração de a Daniel Rech, que com sensibilidade ajudou-nos no enfrentamento dos nossos limites. Abel Kanau nos honrou com a sua presença, ratificamos o apoio de sua instituição aos pescadores e pescadoras. O Instituto Terramar, Gepem, UFPA, IBAMA, Apa Costa dos Corais ajudaram na reflexão dos problemas e das propostas e se dispuseram a construir esta agenda coletiva, suplantado os interesses institucionais aos interesses coletivos do público alvo. Infelizmente não puderam participar, por motivos surgidos na última hora, o Dr. Clemente Coelho Junior, da USP, e a Dra. Cristina Seixas, Procuradora do Ministério Público da Bahia, aos quais, também, expressamos o nosso apreço. 

Relatório

Seminário Nacional de Políticas Públicas para a Pesca Artesanal

Hotel Amoaras – Paulista – PE

19 a 22 de Março de 2003

Ás dez horas do dia 19 de março de 2003, no auditório do Hotel Amoaras, Paulista – PE, Bernardo deu as Boas Vindas a todos os participantes e declarou aberto o Seminário Nacional de Políticas Públicas para a Pesca Artesanal. A Sra. Eutália Cristina, do Ibama de Pernambuco, convidou  a todos os Regionais a se apresentar de forma original, através de cantos, poesias, dramatizações, etc.

O Regional Norte apresentou a procissão da festa de Nossa Senhora de Nazaré (a corda), que representou a fé e tradição do povo de Belém  do Pará. Em seguida todos dançaram o carimbo, dança regional do Pará.

O Regional Ceará proclamou poesias regionais, que exaltam a beleza das praias do Ceará e Luizinha tocando violão e cantando apresentou os participantes do regional.

O Regional Nordeste cantou a ‘’ Asa branca ‘’ e depois o pescador Antônio Gomes dos Santos, o Toinho Pescador, proclamou um dos seus poemas sobre o Rio São Francisco.

O Regional Bahia entrou sambando na sala e apresentou todos os seus membros.

Em seguida Laurineide e Angelaine apresentou os objetivos deste Seminário:

1. Contribuir na formulação de subsídios ás políticas públicas a serem desenvolvidos pela Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca e ministérios afim, enfocado a pesca artesanal.

2. Articular os atores da pesca artesanal, de Norte e Nordeste do país;

3. Formular uma única proposta, resultado das discussões regionais e/ou locais;

4. Criar Comissão de interlocuções das propostas apresentadas;

5.  Divulgar na mídia as propostas apresentadas.

Antes do almoço ainda foram formados os grupos temáticos: Meio Ambiente, Geração de Renda e Direito Sociais e Previdência. 

Ás 14:30 h iniciamos com a Mesa Redonda sobre a conjuntura nacional e internacional da Pesca Artesanal. Bernardo coordenou esta mesa, que tinha como debatedores: Jefferson de Souza, do Instituto Terramar do Ceará, Marcelo Apel, do Instituto de Pesquisa do Amazonas – IPAN e Ana Laide Barbosa do CPP Regional Norte. 

Jefferson falou sobre os seguintes pontos:

· Estamos vivendo numa época de mudanças rápidas e complexas onde as comunidades pesqueiras deixam de ser pesqueiras para serem multifacetadas, tendo que conviver com várias outras atividades e fontes de renda.

· As comunidades pesqueiras de hoje não são mais as mesmas de antigamente e tem costumes e demandas mais diversificadas e também muito complexas, onde e questão ambiental é um elemento definidor das possibilidades de desenvolvimento.

·  Todos falam de sustentabilidade na pesca. Será que todos pensam na mesma coisa? O olhar do pescador artesanal é o mesmo do empresário? do armador de pesca? do cientista? etc.

· Já teve muitos programas de fomento da pesca, mas nenhum deu certo. O grande nós destes programas no passado era a sua lógica de construção, ou seja, a prioridade dada á pesca empresarial/industrial e o descaso dado á pesca artesanal e ás questões de sustentabilidade sócio – ambiental.

· Com a política equivalente dos governos passados, que priorizava a exportação a qualquer custo e não promovia a gestão ambiental dos recursos pesqueiros, muitas espécies de peixes estão comprometidas do ponto de vista de sua sustentabilidade econômica e ambiental e muitas famílias que vivem destes recursos estão piorando e seu nível de vida, enquanto os empresários, que construíram este modelo de exploração, mudam de atividade econômica com facilidade, enquanto os pescadores não tem esta mobilidade.

· Com a lógica de sempre buscar o superávit da balança comercial, as políticas de pesca se constituem políticas de lençol curto onde se alcança algum resultado positivo e criam outros negativos (cria um emprego e destrói outro – o lençol  curto cobre os pés e descobre a cabeça e vice-versa).

· O camarão criado em cativeiro fez triplicar a exportação de pescado, mas destruiu manguezais, promoveu privatização de espaço público e degradou ambientes de várias outras espécies de pescado.

· Na minha opinião, a criação da secretaria especial de aqüicultura e pesca foi precipitada e hoje estamos correndo atrás do prejuízo tentando construir um planejamento estratégico em que os atores sociais não têm peso igual.

· As dificuldades da articulação aliada á faltam de recursos financeiros para se estabelecer um processo de comunicação mais eficiente, são elementos que dificultam a luta dos pescadores artesanais.

· No governo Lula, ao mesmo tempo em que temos uma grande esperança de mudança no tratamento dado ás políticas públicas para a pesca artesanal em nosso país, temos uma grande preocupação com as propostas ate então apresentadas pelo setor produtivo (as empresas têm tido um espaço privilegiado de interlocução com o governo federal). Mas acredito, que o governo Lula é um governo em construção e que temos certeza que os trabalhadores – os pescadores artesanais – construirão perspectivas melhores dentro das políticas públicas do governo federal.

· Também acho que a prioridade hoje não é a renovação da frota ou desenvolvimento de tecnologias mais eficientes, e sim a gestão ambiental dos espaços e dos recursos naturais. Dar subsidio para óleo Diesel em cadeia produtiva como a da lagosta e não ter nenhum centavo para fiscalização e/ou gestão ambiental de onde se processa a atividade, é um exemplo claro de uma política insustentável para a pesca.

· Acredito na diversidade das pescarias e na necessidade de se estabelecer estratégias regionalizadas e diferenciadas para a pesca no Brasil onde a pesca artesanal tenha sua importância reconhecida e devidamente contemplada pelas políticas públicas. Devemos apresentar com os erros do passado, p. ex. a SUDEPE e suas políticas de modernização conservadoras enriqueceram meia dúzia de empresários e empobreceu toda uma categoria de pescadores que dependia exclusivamente dos estoques que foram explorados e hoje estão semi – esgotados.

· Para continuar na luta precisamos cada vez mais de qualidade nas intervenções e propostas do movimento social organizado dos pescadores artesanais, e manter a mobilização para dar sustentação política as reivindicações da categoria. Os desafios são muitos e as respostas para estes desafios ficam cada vez mais complexas e difíceis, mas credito no potencial de luta da categoria e na identificação do governo Lula com os setores historicamente marginalizados na s políticas em nosso país para reverter este quadro.   

Marcelo Apel falou mais sobre a conjuntura da pesca no amazonas:

· No Amazonas existem inúmeras espécies de peixe, no entanto 80% da produção se compõe de quatro espécies e estas estão ameaçadas de extinção.

· A renda das famílias no Baixo Amazonas se compõe de:

- 35% da Pesca

- 25% de aposentadoria 

- 16% da agricultura

- 10% de salários 

· Numa reunião em Santarém com o ministro da Pesca foram feitas as seguintes propostas:

- Gerir a pesca artesanal com participação dos próprios pescadores

- Iniciar programas de financiamento

- Introdução de novas espécies de peixes no mercado

- Capacitação dos pescadores artesanais 

- Assistência técnica de qualidade

Ana Laide participou no inicio do ano da reunião da FAO na Itália: 

· A tendência internacional é, que a aqüicultura seja a salvação da pesca

· O tema da ecologia só aparecer nas discussões para garantir a produção

· A questão ecológica está em função da questão econômica 

· A questão social interessa

· Os países ricos estão preocupados com os estoques dos peixes, porque estão diminuindo e assim não podem mais ganhar dinheiro

· Os países pobres estão preocupados com a pobreza dos pescadores, que são responsáveis por grande parte da produção de peixe

· Foi a primeira vez, que ONG’s participaram da reunião da FAO e estes levaram a questão social para dentro da discussão 

· Nesta reunião se falou muito do ‘’ Código de conduta’’, que foi assinado em 1995 por mais de 170 membros da ONU. Ele dá normas, linhas de ações para uma Pesca responsável, que visa tanto a sustentabilidade ecológica como também o futuro dos pescadores.

Após o cafezinho iniciou-se o trabalho em grupo temático para relembrar os problemas existentes na pesca artesanal, que já foram discutidos há muito tempo e muitas vezes em inúmeros encontros.

Meio Ambiente: 

Este grupo tratou dos problemas dos grandes projetos e os seus impactos sociais, econômicos e ambientais: das reservas extrativistas e da sustentabilidade ambiental e a pesca artesanal.  

RESULTADO DO GRUPO MEIO AMBIENTE: OS PROBLEMAS

Poluição ambiental

· Mineração

· Envenenamento das águas por agrotóxicos usados nas plantações

· Poluição dos mares, rios, lençóis freáticos e lagoas por esgotos domésticos e industriais

· Lixos das embarcações jogados no mar, rios e lagoas

· Resíduos sólidos jogados no mar, rios e lagoas

· Crimes ambientais de empresas, com a Petrobrás e outras, que jogam seus resíduos nos mares, rios e lençóis freáticos

· Salinização do lençol freático, principalmente nas áreas de salinas

· Carcinicultura com despejos da água contaminada nos estuários e desmatamento de manguezais

Pesca predatória    

·  Pressão da pesca industrial e artesanal sobre o estoque pesqueiro, principalmente em áreas de reprodução de peixes no estuário, enseadas, igarapés e paranás 

· Pesca de camarão com rede de arrasto

· Pesca com apetrechos predatórios 

· Apetrechos com malha não permitida

· Pesca com compressor

· Pesca com explosivos

· Coleta do caranguejo com redinha e laço 

· Pesca da lagosta com rede

· Pesca com candango nas lagoas

· Arrastão nos mares, rios e lagoas

· Captura das fêmeas ovadas de caranguejos

· Extração das patolas de caranguejos 

· Pesca de camarões, moluscos e peixes com produtos químicos como: cloro, herbicida, carrapaticida e timbó 

Sustentabilidade do Meio Ambiente

· Impactos causados por grandes projetos, como barragens, turismo, aqüicultura, hidrelétricas, complexos portuários, hidrovias, etc.

· Dragagem de estuários para entrada de embarcações de grande porte para o turismo e complexos portuários

· Implantação de projetos de carcinicultura nas áreas de manguezais e ambientes associados

· A devastação dos ecossistemas de manguezais e ambientes associados, p. ex. os carnaubais

· Desmatamento das matas ciliares e igapós

· Aterramento de lagoas marginais

· Erosão das margens dos rios

· Imposição das reservas extrativistas, sem nenhuma participação dos povos tradicionais

· Ocupação desordenada do solo

· Desagregação da cultura das comunidades pesqueiras

· Uso de mão-de-obra não qualificada

· O aumento do esforço de pesca, sobrepesca

· Prospecção de petróleo – pode ocasionar morte de peixes e mamíferos marinhos

· Introdução de espécies exóticas

· Fabricação e venda de redes de malhas miúdas

· Ausência de consciência crítica

· Falta de tecnologia adequada

· Falta de vontade política

· Descaso dos órgãos competentes e a falta de informação e educação da população

· Corrupção do poder público e por algumas colônias ou representantes dos pescadores

Gestão Ambiental

· Falta de pessoal qualificado nos órgãos competentes

· Fiscalização deficiente

· Deficiência da gestão da pesca (monitoramento, participação, etc.)

· Ausência da assistência técnica

· Precariedade do programa de gerenciamento costeiro

· Subsídios indevidos á pesca industrial

· Investimento do estado para os grandes latifundiários, levando a priorização dos manguezais

· Ineficiência ou ausência dos comitês de bacias

· Ausência de defeso que respeite o conhecimento popular da população tradicional

· Conflito no uso do espaço (agricultores,turismo,aquicultores, etc.)

· Intensificação da população sobre uma única espécie (alguns vêem como alternativa, outros como problema)

RESULTADO DO GRUPO DOS DIREITOS SOCIAIS E PREVIDENCIÁRIOS: OS PROBLEMAS

Concessão de uso das terras da União

· Conflitos de terra: especulação imobiliária (turismo comercial e propriedade privada)

· Reservas extrativistas marinhas

· Expulsão dos pescadores e suas famílias da comunidade tradicional com conivência do poder público

· Aqüicultura como ameaça ao espaço de trabalho dos pescadores

Reforma sindical e reforma previdenciária

· Definição do pescador artesanal – quem de fato se enquadra nesse perfil?

· Carência do tempo para aposentadoria do pescador e pescadora por idade ou por tempo de serviço

· O modo de contribuição – a alíquota vinculada a um salário mínimo

· Desinformação do pescador e da pescadora – o que fazer para comprovar sua atividade de pesca?

· Definição da mulher na área de pesca

· Doenças que não são reconhecidas pelo INSS, como decorrentes da atividade pesqueira artesanal

· Pescador com idade acima de 50 anos – o que fazer para cadastrá-lo na colônia?

· Qual a seguridade do INSS para o pescador e a pescadora

RESULTADO DO GRUPO DE GERACAO DE RENDA: OS PROBLEMAS

· Questão das Políticas Públicas – falta acesso ás linhas de credito; problemas com os bancos 

· A desinformação dos pescadores no ás linhas de crédito e na administração

· Investimento financeiro inadequado a realidade da categoria

· Assistência técnica que não respeita a especialidade dos pescadores/as

· Projetos tecnicamente perfeitos para liberação pelo banco, mas socialmente irreais

·  Pescadores não conseguem pagar empréstimos adquiridos

· Financiamento de barcos, ocasionando dívidas grandes para os pescadores

· Comercialização – falta infra-estrutura

· Comercializar x Intermediário 

No fim da tarde cada oficina foi em vários subgrupos para no dia seguinte discutir, a parti dos problemas levantados, propostas de política pública para a pesca artesanal.

No dia 20/03/2003, ás 8:30 h todos os subgrupos iniciaram a sua discussão e reflexão sobre propostas para uma política pesqueira, voltada á pesca artesanal. Este continuou durante todo o dia, até á noite.

No dia 21/03/2003, ás 8:00 h, cada oficina se reuniu para fazer a síntese do seu trabalho e ás 10:30 h começou a apresentação das oficinas no plenário até o almoço e continuou na primeira parte da tarde, até ás 16:00h.

SINTESE DA OFICINA DO MEIO AMBIENTE – PROSPOTA

A) Valorização da pesca artesanal

1. valorização da atividade da pesca artesanal e da cultura das populações tradicionais

2. Aprofundar a discussão sobre a atividade pesqueira artesanal como ‘’bem cultural’’.

3. antes da implantação de grandes projetos, garantir o espaço para a continuidade do modo de vida dos pescadores/as (moradia, agricultura, extrativismo, atracação de barcos, etc.)

4. Reconhecimento e valorização da pesca artesanal: contribuição para o projeto Fome Zero

B) Representação nas políticas e instâncias públicas

1. Assegura na Secretaria um espaço que trate da pesca artesanal

2. Garantia de acesso a linhas de financiamento para a pesca artesanal

3. Criação de mecanismos e controle social sobre os órgãos ambientais (Conselho, Comissão, etc.)

4. Formar Conselho de Pesca por Bacias Hidrográficas e Estados Costeiros, articulados regionalmente e com o Conselho Nacional de Pesca e Aqüicultura

5. Assento com voz e voto nas diversas instâncias das políticas públicas ambientais e nas instâncias de decisão e fundo público. Ex: FAT, PRONAF…

6. Garantir a criação de Conselho Consultivos Comunitários nas indústrias agressora do meio ambiente, onde a comunidade terá garantido o direito de expressar os problemas para as indústrias locais e discutir soluções

7.  Garantir a transparência no passado de elaboração de ‘’ EIA’’ de grandes projetos, através da participação e de consulta da sociedade civil

C) Ordenamento do espaço

1. Garantir o ordenamento do uso e a ocupação das nascentes, das margens dos rios, lagos, planícies litorâneas, manguezais, várzeas e ilhas através do zoneamento econômico-ecológico

2. Promover a agricultura ecológica nas planícies de alagamento (várzeas) dos rios

3. Dar preferência ás populações tradicionais na ocupação das terras da união, garantindo ao pescador a posse e a fixação na comunidade

4. Revisão do papel e competência dos organismos de gestão costeira 

5. Estimular a criação do planejamento comunitário das ações

6. Proteção integral dos manguezais e lagoas costeiras

7. Criar diagnóstico para delimitar a capacidade de suporte de cada ecossistema dos manguezais

8. Fazer os registros de manguezais e retromangues como um ‘’ bem comum’’ de acesso exclusivo (fechado) á comunidade tradicional local

D) Ordenamento pesqueiro

1. Promover o ordenamento da pesca por bacia hidrográfica e região costeira

2. Criar período de defeso para outras espécies de pescado, em especial,o caranguejo, o saramonetes e outras espécies que fazem piracema

3. Garantir a gestão compartilhar dos recursos pesqueiros

4. Rever o cadastro de pesca e realizar novo censo, com a participação direta dos pescadores e pescadoras e entidades ligadas á pesca – Sugestão: cadastro controlado pelo CPF

5. Garantir o acesso da frota artesanal á pesca da lagosta

6. Proibir a prática do arrasto de fundo motorizado para pesca do camarão 

7. Proibir a pesca de mergulho com compressor e arpão em mar e nos rios

8. Proibir a pesca de peixes ornamentais no mar e nos rios

9. Implantar um sistema eficiente de estatística pesqueira, com informações descentralizadas

E) Pesquisa, tecnologia e informação

1. Fomentar pesquisas e ações que visem a recuperação das funções vitais dos rios barrados e/ou com diques tais como:

· Promoção de cheias artificiais

· Restituição do transporte de sedimentos

· Recuperação de áreas degradadas nos rios (erosão)

· Integração do rio com lagoas margarinas e planícies de inundação (várzeas) 

· Garantir acesso á informação ambiental e sobre grandes empreendimentos as comunidades pesqueiras e colônias de pescadores

· Facilitar o acesso das comunidades tradicionais do conhecimento cientifico, promovendo a inter-relação desse conhecimento com o das populações tradicionais

· Apoiar ás linhas de pesquisas e criar novos 

· Aumentar as pesquisas sobre impactos ambientais

F) Educação ambiental

1. Criar um programa de formação de Agentes Ambientais para as comunidades de pescadores e pescadoras artesanais, com a participação de colônias, federações, Associações de Pescadores, ONGs, Pastorais e Movimentos Sociais, oferecendo alguma forma de remuneração aos Agentes

2. Articulação com o Ministério da Educação e do Meio Ambiente, garantindo a contribuição e ampliação do Programa Nacional de Educação Ambiental

3. Maior ênfase na questão da pesca artesanal nas ações de educação ambiental desenvolvidas nas escolas

4. Programa de capacitação das ONGs pesqueiras

G) Fortalecimento das instituições públicas para controle, monitoramento, fiscalização e assistência técnica

1. Estimular a integração de órgãos públicos através de convênios para aumentar a capacidade de  fiscalização e controle 

2. Melhoria dos quadros órgãos ambientais levando em consideração a qualidade técnica, ética e política

3. Criação de um serviço público se assistência técnica e extensão pesqueira

4. Estímulo á criação de Secretarias ou departamentos estaduais de pesca

5. Fortalecimento do CNPT/IBAMA com apoio e acompanhamento ás propostas de criação de reservas extrativistas de pesca e outras categorias de unidade de conservação e uso sustentado

6. Maior austeridade e rigor para com os infratores ambientais, que as multas e penalidades deixem de valer a pena

7. Novas penalidades para o desmatamento de nascentes, margens de rios lagoas, ilhas, manguezais, como:

· Recuperação da mata nativa

· Desapropriação de terra com área equivalente a desmatada destina ao uso e manejo da população local

8. Responsabilizar os infratores a pagar indenizações pelos danos ambientais ás populações de pescadores artesanais afetados;

H) Tratamento de resíduo

1. Ter políticas de reciclagem dos resíduos sólidos, orgânicos e não orgânicos

2. Garantir o tratamento e reciclagem da água utilizada em termoelétricas

I) Aqüicultura 

1. Proibir a atividade da carcinicultura e realizar diagnóstico da situação dos atuais projetos

2. Embargar todos os projetos de carcinicultura em fase de licenciamento

3. Diminuir a densidade de estocagem nos projetos existentes

4. Piscicultura de água interior com espécies nativas e proibir a interdição de espécies exóticas

5. Fomentar o cultivo sustentável feito pela população tradicional

EM RESUMO

· Valorização da pesca artesanal

· Representação nas políticas e instâncias públicas

· Ordenamento do espaço

· Ordenamento pesqueiro

· Fortalecimento das instituições públicas

· Educação ambiental 

· Pesquisa, tecnologia e informação 

· Aqüicultura

· Tratamento de resíduos  

SITENSE DA OFICINA DA GERACAO DE RENDA – PROPOSTA

1. Proposta para o movimento

a) Incentivar os pescadores e pescadoras a desenvolver atividades além da pesca para complementar a renda familiar, levando em consideração as especialidades regionais e ambientais.

b) Unificar o pensamento e a atuação das entidades ligadas ao setor: Federação, Colônias e Associações, descentralizando á administração e discutindo as ações com a diretoria e membros.

c) Criar fóruns permanentes de entidades (municipais, estaduais e federal) compostas por representantes das diversas entidades ligadas ao setor pesqueiro e outros movimentos: ONG’S, Movimentos estaduais, Confederações, MONAPE, Grupos Ambientais, entidades jurídicas, Universidades, que debata as políticas de pesca e interligue as iniciativas e encaminhamentos das associações e a estrutura de representação legal dos pescadores e pescadoras artesanais.

d) Viabilizar de uma consciência e  estrutura de aproveitamento do pescado que não é comercializado, em especial da pesca industrial, destinando-o prioritariamente ás populações em situação de fome. No entanto, a respeito deste tema, o grupo quer que esta proposta não venha a justificar a pesca indiscriminada que os grandes barcos fazem.

e) Incentivar alternativas de produção, adequadas ao meio-ambiente, que melhorem a renda e as condições de vida dos pescadores e pescadoras artesanais.

f) Criar momentos de debate sobre a estrutura e papel das organizações de representação das pescadoras e pescadores artesanais.

g) Implantação de iniciativas organizativas fortes, uma revisão do papel das Colônias e buscando incentivar o Maximo de participação de todos.

h) Articulação com iniciativas produtivas, constituindo complexos econômicos articulados que respondam ás necessidades dos seus integrantes tanto sociais como econômico e, ao mesmo tempo, suportem a luta política das populações pobres em busca da sua emancipação.

2. Proposta de parcerias entre o Movimento e o CPP

a) Capacitação sobre os direitos e deveres dos pescadores e pescadoras, para com sua organização visando á cidadania.

b) Formação para novas lideranças e reciclagem das atuais.

c) Repasse de informações e discussões sobre linhas de credito.

d) Transformação da capacidade produtiva de cada uma das pessoas em instrumento de afirmação, domínio e controle, construindo tanto soluções para abastecimento, serviços e moradia dos seus integrantes como instrumento de barganha nas relações com a sociedade e com o capital.

e) Construção de novas relações ‘’ extra mercado ‘’ superando, pela ação educativa, limitações relacionadas á alienação cultural e onde o que existe e o que é criado é partilhado entre as próprias populações que trabalham e não necessariamente é medido quantificado e valorado economicamente.

3. Proposta de parcerias entre o Movimento e o Estado 

a) Análise econômica, financeira e social para a criação e viabilização de centros de comercialização, levando em conta a especificidade de cada região e contendo:

· Câmara frigorífica ou outra estrutura para a conservação  

· Local para armazenamento e distribuição

· Local adequado para beneficiamento

· Estrutura de embarque e desembarque dos produtos

· Profissionais capacitados para o gerenciamento desse centro 

· Estrutura de transporte terrestre e marítimo

· Assistência técnica continua e adequada

· Emissão de selo de qualidade dos produtos

· Posto de combustível, com combustível subsidiado

· Cantina de abastecimento 

· Estaleiro para recuperação das embarcações

b) Ampliação e mobilização da produção considerando a questão econômica, financeira e ambiental. Para isso e necessário:

· Estabelecimento de acordos de pesca regionalizados

· Criação de uma guarda ambiental pesqueira

· Implantação de Marambaía

· Efetivar a implantação da educação ambiental nas escolas

· Adequar as frotas artesanais com equipamentos adequados (considerando a necessidade e adequação nas especificidades regionais e produtivas: Sonar, Radio, GPS, Ecosonda, Câmaras de resfriamento), mecanismos de segurança pessoal e prevenção de acidentes e adequado treinamento da tripulação para a sua utilização.

· Estabelecimento de linhas de créditos adequadas ás realidades regionais

· Instituição de ima comissão de acompanhamento formada por técnicos do governo, ONG’S e movimento sociais.

· Capacitação em noções básicos de saúde e primeiros socorros para pescadores e pescadoras artesanais.

c) Fazer um estudo da situação sócio-econômica das pessoas que recebem financiamento e de valores dos bens financiados para renegociar as dívidas a partir do preço atual e não dos juros bancário.

d) Realização de seminários sobre direitos sociais enfocando as responsabilidades e os beneficio dos pescadores e pescadoras perante a previdência social.

e) Implantação de um programa de alfabetização e educação fundamental, através de um projeto conjunto CNBB/MEC.

f) Retomada das escolas de pesca com metodologia e ações direcionadas a vidas e a realidade dos pescadores e pescadoras.

g) Capacitação em planejamento, implantação, monitoramento e avaliação de projetos.

h) Capacitação técnica em Gerenciamento para organizações e entidades de representação dos pescadores e pescadoras.

i) Obtenção de alta qualidade dos sues produtos (terão de produzir de acordo com os padrões atualmente impostos) e superação da baixa rentabilidade a partir da disponibilizarão pelo Estado de uma assistência técnica adequada.

j) Disponibilizarão de programas de capacitação tanto organizativa como de desenvolvimento da produção e domínio dos mecanismos de comercialização.

k) Disponibilizarão de credito, em condições facilitadas, para a ampliação e renovação dos meios de produção, especialmente de barcos, e para a montagem de infra-estrutura para beneficiamento e comercialização dos produtos.

4. Proposta para a ação do Estado

a) Reestruturação da delegacia do Patrimônio da União de modo a facilitar a concessão o uso de terras públicas para a população tradicional que historicamente vive e trabalha no local e que atualmente está dominada por fazendeiros ou grupos econômicos e destinação prioritária das terras de marinha e reservadas para as comunidades pesqueiras com garantias de permanência e uso por partes dos pescadores e pescadoras.

b) Estabelecimento de taxa faturamento de atividade econômicas presentes em áreas de pesca, sendo estes recursos destinados obrigatoriamente para Programas desenvolvimento local e capacitação dos pescadores e pescadoras artesanais.

c) Participação da categoria em instancia governamentais que tratam de questões relacionadas ao regime fundiário e ordenamento costeiro e gestão dos recursos hídricos.

d) Utilizar recursos do FAT para criação de um seguro especial para os bens financiados pelos pescadores e pescadoras artesanais.

e) Financiamento para pescadores artesanais de barcos equipados para efetuarem pescarias para além das 10 milhas.

f) Isenção de custo na emissão de documentos de identificação para os pescadores e pescadoras artesanais.

5. PROPOSTAS DE PROJETOS DE LEI

a) Unificação dos conceitos pescador e pescadora artesanal na legislação trabalhista a previdenciária para que os procedimentos de reconhecimento da profissão e implantação dos direitos trabalhistas e previdenciários adequados sejam facilitados e tenham o mesmo entendimento.

b) Artigo de lei determinado a possibilidade de apenas uma reeleição, sendo permitidos mandatos de no Maximo quatro anos, para o cargo de Diretoria nas instâncias de representação do movimento que congrega pesadores e pescadoras artesanais, devendo neste caso, posteriormente, ser obrigado a adaptação dos estatutos a este dispositivo, passando a valer a partir da primeira eleição subseqüente.

c) Incorporar na lei das Colônias a criação de conselhos municipais, estaduais e federal que debata as políticas públicas relacionadas á pesca e que interliguem as iniciativas e encaminhamentos das associações e estrutura de representação dos pescadores e pescadoras artesanais.

d) Destinação de percentual de royalties pagos na exploração de petróleo e energia elétrica para programas de desenvolvimento da pesca artesanal.

e) Revisão e atualização da legislação que trata da estrutura de representação dos pescadores e pescadoras, com aproveitamento de propostas de todas as suas instâncias organizativas, garantindo os princípios da democracia, participação e rotatividade nos cargos de direção.

f) Criação de um fundo para financiamento da pesca artesanal.  

DIREITOS SOCIAIS E PREVIDENCIARIOS

A) Concessão de uso de terras da União 
1. Criar unidades de Conservação com vistas a solucionar problemas fundiários, considerando as realidades regionais; 

2. Rever as concessões e permissões de uso e ocupação das terra da união, que foram concedidas fora dos critérios da lei;

3. Garantir que o DPU defina o limite da linha de preamar, para melhorar definição dos direitos de uso comum das terras de marinhas;

4. Regularizar as terras públicas ocupadas pelas populações tradicionais, junto a DPU;

5. Promover campanha de esclarecimentos, sobre a importância das RESEX e RDS, para a garantia das terras públicas ás populações tradicionais;

6. Elaborar subsídios sobre as legislações fundiárias e hídricas, para trabalhos e orientação dos/as pescadores/as;

B)  Legislação Previdenciária e trabalhistas

1. Não caracterização dos pescadores profissionais (artesanais) pela sua produção, tamanho das embarcações e nem através da mecanização de sues instrumentos de trabalho;

2. Reduzir a idade mínima para a concessão de aposentadoria por idade : 50 mulheres e 55 homens;

3. Garantir a Aposentadoria ‘’ especial ‘’ por tempo de contribuição: 25 anos de contribuições para os homens e 20 anos pra as mulheres; Observe a questão da insalubridade e da periculosidade da atividade;

4. Garantir que as inscrições dos pescadores e das pescadoras profissionais (artesanal), juntos ao INSS, sejam opcionais (individual ou familiar), garantindo ainda a contribuição sobre a produção em regime de economia familiar; 

5. Assegurar que, a formação das Juntas de Recursos do INSS, sejam compostas também por representantes dos trabalhadores das categorias afins;

6. Garantir que as trabalhadoras do setor pesqueiro, sejam reconhecidas como pescadoras profissionais (artesanais), pelos órgãos competentes; 

7. Assegurar que as doenças peculiares ao desenvolvimento da atividade pesqueira, tais como: lesões por Esforço Repetitivo – LER, doença da coluna, reumatismo, hérnias, hemorróidas, câncer de pele de do colo uterino e osteoporose, sejam reconhecidas como doenças ocupacionais, para efeitos de requerimento de benefícios previdenciários;

8. Garantir que os pescadores e as pescadoras ao se inscreverem junto ás colônias, apresentar provas testemunhais para efeito de comprovação da atividade;

9. Assegurar que a emissão da documentação dos pescadores e pescadoras seja isenta de taxas;

10. Estruturar com recursos humanos o INSS para que o mesmo possa cumpri seu papel com eficiência e menos burocracia, juntos aos pescadores e pescadoras;

11. Manter alíquota de contribuição de 2,2 % sobre a produção e comercialização do pescado, referenciado as concessões de benefícios de acordo com os valores de contribuição;

12. Garantir a manutenção e criação de creches e escolas para os dependentes dos pescadores e das pescadoras;

13. Garantir a presença de assistência sociais nos postos do INSS com conhecimentos relativos ás condições do segurado especial;

14. Fomentar uma educação especifica e adequada á cultura  e realidade dos pescadores e pescadoras artesanais.

No dia 22/03/2003, ás 8:30 h, iniciamos, ao redor da piscina do hotel, a celebração da água, sendo este dia também o dia internacional das águas:

Após o canto PACHAMAMA ‘’ A terra é toda azul, planeta água ... ‘’ pedimos perdão pelos danos causados á natureza e pela destruição da mãe água, tudo pela ação do homem. Depois deste momento o pescador Toinho e Paulo, de Santarém, recitaram os seus poemas em memória de Frei Alfredo Schnuettgen, ofim, fundador da Pastoral dos Pescadores. Relembrar com tanto carinho de Frei Alfredo, foi um momento de grande emoção, pois ele tanto desejava um ministério ou secretaria  nacional para a pesca artesanal. E este sonho se realizava agora com o governo Lula e aqui no seminário todos esperavam após a celebração a chegada do ministro da secretaria nacional de aqüicultura e pesca para fazer ouvir as suas reivindicações e idéias.

Tendo na memória o fundador do CPP. Muitos participantes renovam o seu compromisso com a presença da água, do meio ambiente e o seu compromisso para com a organização da categoria dos pescadores e pescadoras artesanais.

Abraçado em torno da piscina co a água limpa e brilhando, todos cantaram a canção de Guilherme Arantes: Planeta Água: ‘’ Água que nasce na fonte serena do mundo... ‘’ .

Ás 10:30 h, nos reunimos novamente no plenário para saudar o ministro da Aqüicultura e Pesca José Fritsch. Era a hora esperada, em que os pescadores podiam fazer as suas perguntas e suas observações ao ministro e escutar a sua apresentação e as sua respostas.


Após a saudação e apresentação das delegações presentes neste seminário, Toinho pescador proclamou o seu poema, feito por ocasião da posse do presidente Lula, no dia 1º de Janeiro próximo passado, e no fim entregou este poema ao ministro com o pedido de entregá-lo pessoalmente ao Presidente Lula.


Primeiro uma pescadora e um pescador, por Regional do CPP, falaram para o ministro sobre as suas dificuldades e problemas no Regional para coloca-lo a par da situação dos pescadores e das pescadoras artesanais do Norte e Nordeste do Brasil.


Depois foram colocadas, por oficina temática, três questões consideradas cruciais:

OFICINA DO MEIO AMBIENTE

I. Representação dos pescadores artesanais 

Garantir a representação dos pescadores artesanais em todas as instâncias de reflexão e deliberação de políticas que dizem respeito ou apliquem aos pescadores artesanais, como: Gerco, Conselho Nacionais e Regionais, Fundos de fomento e investimentos, Seguridade Social, Controle Social, nos processos de licenciamento de grandes projetos (petróleo).

II. Ordenamento e manejo pesqueiro

Ordenamento  e manejo pesqueiro como prioridade de política pública para contribuir com a almejada sustentabilidade.

Ordenamento por bacias hidrográficas, apoio a criação de Reserva Extrativista e outras unidades de conservação de uso sustentado, Fiscalização e controle, código de pesca, pesca de lagosta pelos pescadores artesanais e outros.

III. Proibição da carcinicultura 

Proibir novos empreendimentos de carcinicultura e realizar um diagnostico aprofundado sobre a situação atual da atividade em todos os estados costeiros, revendo as metas propostas para a aqüicultura.

Existe unanimidade entre todos aqui presentes, que a carcinicultura, da forma como está sendo desenvolvida hoje no pais, provoca grandes impactos sociais e ambientais nos manguezais e adjacências, originando grandes conflitos de diversas natureza.

OFICINA DOS DIREITOS SOCIAISE PREVIDENCIARIOS

I. Garantia da posse das terras públicas para as populações tradicionais

Regionalização das áreas públicas ocupadas pelas populações tradicionais juntos ao Patrimônio da União.

Que sejam revistas as concessões e permissão das terras da união, que forma concedidas fora dos critérios da lei.

II. Legislação previdenciária e trabalhista

Garantia da aposentadoria por tempo de contribuição, ou seja: 25 anos para homens e 20 anos para mulheres, observando a questão da periculosidade e insalubridade da atividade.

Reduzir a idade mínima para concessão de aposentadoria por idade: 35 anos de idade para os homens e 50 anos para as mulheres, igualmente observando a periculosidade e insalubridade da atividade.

Que a emissão de documentos dos pescadores e das pescadoras seja isenta de taxas.

OFICINA DE GERACAO DE RENDA

I. Ampliação e modernização da produção considerando a questão econômica, financeira e ambiental. Por isso é necessário: 

· Estabelecimento de acordos de pesca regionalizados

· Criação de uma guarda ambiental pesqueira 

· Implantação de Marambaias

· Efetivar a implantação da educação ambiental nas escolas

· Adequar as frotas artesanais com equipamentos adequados (considerando a necessidade e adequação nas especificidades regionais e produtivas: Sonar, Rádio, GPS, Ecosonda, Câmaras de resfriamento), mecanismos de segurança pessoal e prevenção de acidentes e adequados treinamentos da tripulação para a sua utilização.

· Estabelecimento de linhas de créditos adequados ás realidades regionais.

· Instituição de uma comissão de acompanhamento formada por técnicos do governo, ONG’S e movimentos sociais.

· Capacitação em noções básicas de saúde e primeiros socorros para pescadores e pescadoras artesanais.

II. Fazer um estudo da situação socioeconômica das pessoas que recebem financiamento e de valores dos bens financiados para renegociar as dividas a partir do preço atual e não dos juros bancários.

III. Capacitação em Planejamento, implantação, monitoramento e avaliação de Projetos.

Quando foi dada a palavra ao ministro, ele a usou para, no inicio, contar um pouco da sua carreira pessoal dentro da Igreja, nos diversos movimentos e no partido e como ele chegou a ser convocado pelo Presidente Lula para a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca.

Em rápidas frases ele expressou a sua firme vontade de elaborar uma política para a sua secretaria junto com os pescadores e pescadoras. Ele afirmou novamente, que esta política deve passar necessariamente pelos pescadores e pescadoras artesanais e, para isso, a secretaria quer fazer um novo cadastramento de todos os pescadores, pois existem muitas pessoas com a carteira de pescador, sem ser pescador. E para isso precisa da ajuda dos verdadeiros pescadores.

Já na ultima hora, antes do almoço, o ministro colocou alguns temas a serem trabalhados pela secretaria:

· Questão da mulher pescadora e do pescador – Os dados em Brasília, indicam que há mais ou menos 850 mil pescadores artesanais e nas andanças, encontramos no Brasil 25% de mulheres que estão na pesca e não são contabilizadas, portanto sendo considerado um contingente aproximado de 1 milhão de mulheres e homens envolvidos na pesca artesanal. Tantas mulheres que sustentam a família na atividade da pesca e enfrentam problemas de discriminação no INSS. Essa situação é preciso ser colocada no cenário nacional.

A imagem passada é que os pescadores são coitadinhos, porem a realidade é outra. A concepção do pescador artesanal é de profissional, recebe a nomenclatura de artesanal para diferenciar do pescador empresarial. É importante para se conhecer política diferenciada e não medidas compensatórias.

Hoje, grande maioria dos pescadores artesanal não consegue ter direito á lei federal de subsidio ao óleo diesel.

O processo de construção da política pública tem que passar necessariamente pelos pescadores artesanais. Hoje, tem tanta gente que não tem nada a ver com pesca e tem carteira de pescador amador e são esses que praticam a pesca predatória. Com a pesca esportiva ‘’ ecológica ‘’ , no Pantanal, em 10 anos não terá mais peixe. Em São Paulo, pescador amadores, com carteira de pescador profissional, chegam com caminhão e levam tudo o que e legal e ilegal, e quem lava a culpa é o pescador artesanal.

· Questão da aqüicultura empresarial – Com relação ás indústrias de camarão, que estão invadindo as áreas de mangues, é preciso dar uma paralisada. O ministério público já não consegue andar de tanta ação. Precisamos fazer um estudo verdadeiro e localizar onde tem possibilidade de implantação da atividade sem prejuízo da pratica tradicional do mangue, que produz para o mar. Para o governo Lula a aqüicultura é para a produção de peixes nas pequenas propriedades de agricultores/pescadores, nos assentamentos da reforma agrária, na viabilidade dos projetos quilombolas, nas comunidades indígenas e ribeirinhas, porque é entendimento na SEAP, que a atividade da aqüicultura e o pescador artesanal são duas realidades que podem andar conjuntas, uma complementando a outra.

· Questão de escolas para pescadores – Incentivar a penetração nas escolas, respeitando o cotidiano dos pescadores. Um incentivo poderá ser a bolsa escola. É preciso construir escolas especificas para formação dos pescadores.

· Questão de cooperativas – Alternativas para a produção como complemento da renda.

· Questão de frigoríficos
· Questão da indústria de pesca no Brasil – Suspensão de arrendamento de navios estrangeiros

· Questão da poluição das águas
· Questão da pratica de defeso – Já existem resultados espetaculares na prática do controle, é preciso discutir como se faz prática do defeso.

· Procurar políticas públicas junto com o ministério do Meio Ambiente
Para iniciar o seu trabalho numa secretaria, que ainda não tem orçamento, o ministro propõe fazer em cada estado uma visita de 11/2 dia, realizando audiências públicas. Serão realizadas ainda conferências estaduais e depois conferências regionais sobre políticas de pesca e aqüicultura. Até fins de agosto, então, será a grande Conferência Nacional da Pesca e Aqüicultura.

Ás 14:00 h, continuou o debate com o ministro, que se mostrou bastante interessado em ouvir os pescadores e pescadoras.

Pescadores, pescadoras, agentes de pastoral e técnicos da área de pesca fizeram as suas intervenções, perguntas e sugestões ao ministro.

Eis alguns temas colocados:

· Como vão ficar as secretarias estaduais de pesca?

· No projeto de lei do Código de Pesca, que está tramitando no Congresso, foram ultimamente introduzidos muitos pontos conflitivos com a pesca artesanal. É urgente de retirar este projeto de do Congresso e discutir novamente com as bases.

· A ação criminosa predatória da indústria de pesca.  

· Como vão ser tratadas as diferenças regionais na estrutura da secretaria de pesca?

· O subsidio para o óleo Diesel, na prática, é para o setor industrial brasileiro da pesca (que muitas vezes está arrendando barcos estrangeiros) para concorrer com os barcos estrangeiros. Faz-se absolutamente necessário acabar com este subsidio para os grandes barcos e reverter para a pesca artesanal.

· Como integrar os vários centros de pesquisas do IBAMA na secretaria de pesca?

· Destinar os royalties da Petrobrás, que atua nas costas brasileiras, para a pesca artesanal.

· As cooperativas de pescadores(as) pedem subsídios para o consumo de energia.

· O ministro foi ainda parabenizado por defender na reunião da FAO, em Roma, a participação da sociedade nesta discussões e por defender não somente a sustentabilidade do meio ambiente, mas em primeiro lugar a situação de vida e de trabalho dos pescadores e pescadoras artesanais , ou dos ‘’ pescadores de pequena escala ‘’ , como são chamados lá na FAO.

No fim, o ministro José Fritsch, agradeceu o convite feito pelo CPP, lamentando não ter ficado presente durante o seminário todo. Mas ressaltou, que fez todo o possível, apesar da agenda cheia, de ficar esta está manhã e o inicio da tarde com os pescadores e pescadoras do Norte e Nordeste do Brasil.

O CPP, na pessoa do seu Presidente, D. José Haring, agradeceu a todos pela participação e pediu a bênção de Deus para que todas as propostas deste seminário, elaboradas com tanto esforço, possam se tornar realidade. O seminário geral do CPP, Bernardo Siry encerrou o seminário colocando novamente o Conselho Pastoral dos Pescadores a serviço da categoria dos pescadores e pescadoras artesanais do Brasil.

Anexos

Em Homenagem ao Frei Alfredo

Nestes versos quero lembrar, a vida de um cidadão

Que nasceu na Alemanha,e no Brasil se fez Cristão

Era um frade sem paróquia, e foi enfrentar a missão

Conhecer a vida dos pescadores com amor e afeição.

Foi assim que Frei Alfredo, lutou pela Pastoral

Caminhando pela beira da praia, ver as jangadas chegar

E o atravessador apanhar os peixes, ir para o comercio levar

Deixando uma garrafa de cachaça, para os pescadores tomar.

O Frei foi se aproximando, para com os pescadores falar

Por que, entregaram os peixes para aquele homem negociar?

Responderam. É o dono da jangada, quando ele voltar vai nos pagar

É, dele, também, as redes e sem elas não podemos pescar.

Por que vocês não se unem, e fazem uma jangada para pescar

Há, é difícil, não temos dinheiro e quem em nós quer confiar

Por isso o amigo é ele, o que a gente pede ele dá

Se vocês não criarem coragem, nunca vão se organizar.

Logo foi criando uma equipe e aumentando a união

Formando um grande grupo de 14, e aceitaram a solução

De fazer sete jangadas e pescarem em união

E não vender mais ao pombeiro, pois não dava lucro não.

O Frei foi com os pescadores, os pau de jangada comprar

Só que o dono da madeira, foi franco logo ao chegar

Fiado não vendo a pescador, que ele não tem como pagar

O Frei disse, eu sou deles avalista, e vamos negociar.

O Frei vendeu o seu fusquinha, para a madeira pagar

Só que foi grande a surpresa, não deu para acreditar

Dois pescadores levaram uma jangada, e foram para outro lugar

Mas os 12 garantiram, e pescaram até pagar.

Foi assim que começou, a nossa organização

Os pescadores hoje têm historia, na luta conscientização

Também já temos muitos aliados, que entram na discussão

Na defesa dos nossos direitos, para ver nós cidadãos

Muito obrigado Frei Alfredo, de Cristo você já ganhou

O premio da eternidade, pelo bem que tu criou

Juntos a outros companheiros, que nesta luta engajou

Todos somos premiados, foi assim que Jesus falou.

Jesus desceu lá do alto, e na terra veio morar

Deixando também os altares, e na praia foi encontrar

Os pescadores revoltados, que voltaram a pescar

Labutaram a noite inteira, e um peixe não puderam pegar.

Jesus entra no barco de Pedro que lhe dá a permissão

Para falar para o povo, que estavam em multidão

Mostrando a gloria do pai, a toda população

E chamar os pescadores para a sua grande missão.

Lance a rede a direita da barca, e eles foram obedecer

Cercaram tantos peixes que o barco não pode trazer

Dividiram com outros amigos, logo foram aprender

A deixar o individualismo e com Cristo Renascer.

Antônio Gomes dos Santos (Toinho Pescador)

Posse do Presidente Lula

I

Estamos pedindo neste novo ano inspiração ao Senhor

E parabenizar ao Presente Lula a ao nosso Governador 

O Governador, por ser reeleito, pelos trabalhos que realizou

E Lula, por ser o primeiro Presidente eleito pelo trabalhador

II

O Presidente que governou 8 anos também foi que mais ditou

Criando medidas provisórias e decretos, um pouco da Constituição mudou

Isto com o apoio do congresso que de fato assinou

Mexendo na Constituição o trabalhador foi que penou

III

A nossa Constituição é fruto de muito amor,

Foi a primeira que foi discutida nas bases com propostas dos trabalhadores

E de toda sociedade que para os deputados, a constituinte enviou 

Em 1988 o congresso aprovou

IV

Já esta com quinze anos, e nem todos os artigos regulamentou

Vejam o artigo 8º da Constituição que liberta a classe das pescadoras e pescadores

Que eram escravizados por portarias feitas por liminares ou doutor

Fabricadas de cima para baixo e só mandava no pescador

V

O Novo Presidente e o vice na Constituição jurou

No momento de sua posse também por Deus clamou

Do nosso meio ambiente, se zelar, a fome acabou

VI

Presidente,governador. As nossas matas, o ‘’ grande ‘’ já desmatou

As árvores,animais e passarinhos a nós estão pedindo clamor

Desmatando as margens dos rios, os peixes e crustáceos também matou

Acabando com as lagoas marginas, da Constituição queimou

VII

Vejamos os terrenos de marinha, chamados terras da união,

Hoje tem outro apelido, terras de tubarões

Que desmata e planta cana sem dó e sem compaixão

VIII

Só m falar revitalizar, ai! Aumentou a opressão das árvores,

Passarinhos, peixes e animais, e toda população, tocando fogo nas canas, o que fica de nação?

E o lixo na cidade acaba com a vida da população

IX

Presidente, desce e vem ver o nosso rio e vem ver o nosso sertão

Ver o nosso complexo lagunar, estas queridas mães da população 

Que ainda hoje resistem mais doente de poluição

Venha descobrir este tesouro que está a espera de solução

X

E também ver que os pescadores e a sociedade desta luta não abriram

Porque sabemos que as vidas dos rios, manguezais e lagoas dependem da nossa união

Os cristãos têm que enfrentar o perigo de querem encher a nação de pão 

Acabando com a poluição e a fome. Esta e a esperança da nossa federação

XI

Esperança e luta que não morre e viver sinal de salvação

Intensificando mais a luta e não aceitar a desanimação 

Mostrando aos poderes que rio, mares e lagoas já estão cheios de peixes, sururu e camarão 

É sinal que deus nos acompanha, mostrando que existe solução

XII

É só se espelhar no nosso Presidente que perdeu quatro eleições

Mas não desanimou da luta. Sabendo que não foi brinquedo não 

O que armaram de cilada? Dinheiro, jornal, revista e televisão

Mas a forca da união dos pequenos derruba do trono o Tubarão

Agora é preciso perseverar na luta, e fazer uma boa revitalização

Cumprindo com as promessas de acabar com a fome dos irmãos

 Penedo/AL, 01 de Janeiro de 2003

Antônio Gomes dos Santos (Toinho Pescador)

CPP – Conselho Pastoral dos Pescadores

Agradecimento Lagoa Seca – Paraíba

Obrigado CPP

Conselho Pastoral

Pelos seus trintas anos

Na luta com os senhores.

Nós somos responsáveis 

De dar continuidade

A essa grande missão

Par nos é a grande verdade.

Nas praias lá em Olinda

A luta foi começada

Com um grupo de pescadores

Que levava a vida explorada

Obrigado,Frei Alfredo

Pela semente plantada

Espalhou por todo canto

E por nos está sendo adubada

Frei Alfredo quando chegou

Sentiu a grande dificuldade

De abrir os olhos do povo

Pra conhecer toda a verdade.

Falo um pouco de Dom Mário

Que no nacional ele viveu

Amigo e companheiro

Mas que pena ele morreu

Frei Alfredo com seu talento

Fez o papel de Nosso Senhor

Escolheu para trabalhar

Um grupo de pescador.

Para quem conheceu D. Mário

Teve muitas alegrias

Homem de muita coragem

 E também de energia

Coordenou o CPP

Como Bispo lá na Bahia

Frei Alfredo se doou

A essa organização

Cumprindo o seu papel

Com o povo de pé no chão.

Companheiro, Bispo D. Mário

Homem que tanto lutou

Em defesa do povo sofrido 

Principalmente do pescador.

Homem de outra terra

Que veio para o Brasil

Guiado pelo Espírito Santo

Aqui essa luta assumiu.

Obrigado, coordenadores

Que por nós tudo tem feito

Em busca de melhores dias

Para pescador tem seu direito.

Os trintas anos se passaram

Na luta povo sofrido

O exemplo de Frei Alfredo

Por nós nunca será esquecido.

Amigos que aqui estão

Obrigado pela atenção

De ouvirem meu recado

Isso é uma tradição

Retornando para o Pará                                                                      Paulo César dos Santos Miranda 

Levo vocês no coração.                                                CPP – Conselho Pastoral dos Pescadores 

                                                                                                                                Santarém – PA
